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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 004/2013

[image: image1.jpg]

Opina sobre matrícula no ensino fundamental de nove anos de aluno do INSTITUTO DE ENSINO INTELLECTUS, rede privada, Campo Maior (PI).
PROCESSO CEE/PI nº 009/2013
INTERESSADO: INSTITUTO DE ENSINO INTELECTTUS.
ASSUNTO: Matrícula no Ensino Fundamental no formato de nove anos.

RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos
APROVADO: 17/01/2013.
I. RELATÓRIO
Em análise o processo nº 009/2013, por meio do qual a Srª Maria das Graças Brito, diretora do Instituto de Ensino Intellectus, rede privada, no município de Campo Maior,  solicita a este Conselho Estadual de Educação autorização para matrícula de seis alunos, em 2013, no 1º ano Ensino Fundamental.
O processo encontra-se instruído com ofício de solicitação, constando justificativa relativa à matrícula dos alunos:

1- Murilo Sousa de Andrade – data de nascimento: 13/04/2007;
2- João Gabriel Peres Oliveira Reis – data de nascimento: 17/07/2007;
3- Gustavo Henrique Andrade Machado – data de nascimento: 02/08/2007.
Segundo informações contidas no processo “os alunos encontram-se em processo de letramento, fazem leitura de texto e produções orais e escritas, apresentam os aspectos afetivo, social e psicomotor em excelente desenvolvimento”.
                     Em janeiro de 2010, por meio da Resolução CNE/CEB No 01/2010 e da Resolução CEE/PI No. 303/2010 ficou estabelecido que para ingresso no 1º Ano de Ensino Fundamental, o aluno deve ter seis anos completos ou venha a completar até 31 de março do ano em que ocorrer a matrícula.

 Neste contexto, ressalta-se a importância de não apressar o ingresso das crianças no Ensino Fundamental, pois, também, deve ser levado em conta o nível de desenvolvimento das crianças. Neste sentido o Parecer CNE/CEB No. 39/2006,  esclarece:

 “...a principal atividade da criança até seis anos é o brinquedo: é nele e por meio dele que ela vai constituindo...O trabalho com a criança até seis anos de idade não é enformado pelo escolar, mas um espaço de convivência específica no qual o lúdico é o central. A educação Infantil cuida das relações entre vínculos afetivos, compartilhamentos, interações entre crianças pequenas, que precisam ser atendidas e compreendidas em suas especificidades, dando-se-lhes a oportunidade de ser criança e de viver essa faixa ateria como criança. Porque diminuir esse tempo e forçar uma entrada prematura na escolaridade formal? Não há ganhos nesse apressamento e, sim perdas, muitas vezes irrecuperáveis: perda do seu espaço infantil e das experiências próprias e necessárias nessa idade”.

 Assim, compreende-se que a idade mínima para ingresso no ensino fundamental não é algo arbitrário, pois deve ser levada em conta, também, a fase do desenvolvimento da criança. Neste sentido, recomenda-se observar o parecer CEE/PI No 009/2011, que reconhece a autonomia das escolas e apresenta orientações para tomada de decisão sobre situações excepcionais de matrícula na educação infantil e ensino fundamental.
Considerando o exposto a relatora ressalta a importância de que seja observado pelas escolas o que estabelece a legislação quanto a idade de ingresso dos alunos. No entanto, entende que outros aspectos devem ser considerados e, que a escola é a instituição competente para avaliar o desenvolvimento de seus alunos.

No entanto recomendamos que a direção do Instituto de Ensino Intellectus observe no ingresso das crianças a idade compatível com as orientações normativas do sistema, considerando que para os estudantes com desempenho superior ao proposto para série que cursa, dispomos do recurso da reclassificação, a partir da 2ª série do Ensino Fundamental, conforme estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, No. 9.394/96. 
Assim, considera-se que caberá a escola decidir a série ou nível em que devem os alunos serem matriculados, considerando, também, seu nível de desenvolvimento, e a autonomia da escola, como reconhece o Parecer CEE/PI nº 009/2011. 
II – CONCLUSÃO E VOTO

           Em face ao exposto, vota a relatora e recomenda ao Plenário, se assim o entender, comunicar a diretora do INSTITUTO DE ENSINO INTELLECTUS, o que recomenda esse parecer. 

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de Janeiro de 2013.          
          Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos - Relatora.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                                    Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                Presidente do CEE/PI

PAGE  
2
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

